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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I
1. DO OBJETO

1.1  Contratação de empresa de serviços de locações de veículos, com motoristas, para atender o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins no pleito eleitoral de 2006, nos períodos de 27 de setembro a 02 de outubro (PRIMEIRO TURNO) e de 26 a 30 de outubro de 2006 (SEGUNDO TURNO), caso ocorra, destinados a atender a Secretaria do Tribunal e as Zonas Eleitorais nos serviços de preparação e realização das Eleições, como transporte de pessoal, distribuição e recolhimento de Urnas Eletrônicas e demais trabalhos que envolvam necessidades de utilização de veículos.

2.  DA JUSTIFICATIVA

2.1 A contratação em epígrafe encontra justificativa no fato deste Tribunal apresentar insuficiência de recursos materiais (veículos) e humanos (motoristas) para atender as Zonas Eleitorais do Estado e as demandas internas da Secretaria, além do fato de que nos últimos pleitos eleitorais os Juízes Eleitorais estarem encontrando dificuldades de requisitar veículos nos municípios do interior do Estado do Tocantins, haja vista a maioria dos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais não possuírem veículos em número suficiente e nem sediados nessas cidades para atender as demandas da Justiça Eleitoral no período eleitoral informado no item anterior.

3.  DA ESPECIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS

3.1   Os veículos a serem locados, no período constante do item 1, devem atender    as seguintes especificações:

	Quantidade
	Veículos/Especificações

	36
	Pick-up, cabine dupla, para 05 passageiros, motor diesel, (sendo no mínimo 70% do total com tração 4x4), com, no máximo, 06 (seis) anos de uso (modelo  ano 2000), em perfeito estado de conservação.

	1
	Van, para 12 passageiros ou mais, com bancos removíveis, motor diesel, com, no máximo, 06 (seis) anos de uso (modelo ano 2000), em perfeito estado de conservação.

	2
	Caminhão Tipo Baú, para 02 passageiros na cabine, motor diesel, capacidade mínima de carga de 12 m³, com, no máximo, 06 (seis) anos de uso (modelo ano 2000), em perfeito estado de conservação.


4. DA APRESENTAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

4.1   A apresentação dos veículos e os respectivos motoristas devem ocorrer, na sede do Tribunal Regional Eleitoral, situado na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, conjunto 01, lotes 01 e 02, plano Diretor Norte, em Palmas (TO), no dia imediatamente anterior a vigência do contrato para serem vistoriados pela Seção de Segurança e Transportes, para que, no dia 27/09/06, às 07:00 h, os mesmos já possam ser deslocados para prestar serviço em qualquer localidade do Estado do Tocantins, a critério do TRE-TO. Neste caso, serão encaminhados para os municípios sedes das Zonas Eleitorais, onde os motoristas passarão a atender ordens do Juiz Eleitoral ou de quem determinado por este.

4.2 A licitante vencedora deverá estar preparada para fornecer os serviços de locação em dias consecutivos, nos períodos e quantidades estipuladas.
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1  Das obrigações da contratada

5.1.1  A Contratada terá o prazo máximo de até o dia 20/09/2006, para apresentar a relação com a   placas, marcas, modelos, ano de fabricação dos veículos e os nomes dos motoristas que vão trabalhar no 1º turno, e o dia 20/10/2006 para o 2º Turno caso houver.
5.1.2. Indicar um preposto, comprovadamente funcionário da empresa, para tratar de todos os assuntos pertinentes à execução do contrato;

5.1.3. Informar, do preposto, o número de seu telefone fixo em Palmas e telefone celular;

5.1.4. Todos os veículos deverão estar com todos os acessórios obrigatórios, inclusive os de segurança.

5.1.5.  Apresentar documentação de porte obrigatória devidamente regularizada junto ao DETRAN, quando da apresentação neste TRE/TO, permanecendo a mesma com os motoristas até a completa realização dos trabalhos.
5.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato que vier a ser assinado, sem prévia e expressa anuência da TRE-TO.

5.1.7.  Reparar, prontamente, os danos ou avarias causados por seus empregados aos bens do TRE/TO.

5.1.8  Pagar os salários dos motoristas utilizados no serviço contratado, exibindo, sempre que solicitado os recibos respectivos;

5.1.9. Responder, em relação aos motoristas, por todos os encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, incluindo as despesas decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, auxílio-alimentação, auxílio-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

5.1.10. Comunicar à contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos que julgarem necessários;
5.1.11. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, praticada por seus empregados durante a execução dos serviços;

5.1.12  Assumir a responsabilidade por roubo, colisão, incêndio, danos a terceiros, franquia prevista em seguro ou qualquer incidente em que o veículo locado se envolva no período de contratação;
5.1.13  Assumir a responsabilidade por danos pessoais que envolvam a integridade física do motorista, caso haja a necessidade de ressarcimento e ou indenizações;
5.1.14.  Realizar imediata substituição do motorista, a critério do TRE-TO, caso este apresente conduta inapropriada à execução dos serviços contratados, sem ônus adicional para o TRE-TO;

5.1.15. Responsabilizar-se por despesas de manutenção do veículo, (exceto combustível), em qualquer lugar que este se encontre dentro do Estado, com reposição de peças, serviços, pedágios, estacionamentos e travessias em balsas. 

5.1.16. Providenciar a imediata substituição do veículo, por defeito de qualquer  ordem que impeça sua locomoção, por outro similar;
5.2  Dos motoristas

5.2.1  O motorista deve portar carteira nacional de habilitação de categoria compatível ao exigido para a condução do veículo contratado.

5.2.2  Possuir carteira de habilitação há pelo menos 2 (dois) anos e idade mínima de 21 anos.
5.2.3  Estar à disposição em horário integral no decorrer da vigência do contrato, principalmente na véspera do pleito e no dia do pleito até o fechamento dos trabalhos de apuração, atendendo as orientações da Seção de Segurança e Transporte, ou de Juiz Eleitoral, ou quem determinado por este.

5.2.4  Postura apartidária.

5.3  Obrigações e deveres do motorista

5.3.1  No caso de acidente com vitima(s) o condutor deve providenciar, com os meios disponíveis, o transporte do(s) acidentado(s) para o local de socorro mais próximo.

5.3.2  Providenciar, após a perícia com os meios disponíveis, a retirada do veículo do local do acidente.

5.3.3  No caso do socorro à vítima ser prestado por terceiro, chamar a perícia.

5.3.4  Quando ocorrer acidente sem vítima o condutor somente deverá retirar o veículo do local quando houver situação em que comprometa seriamente o tráfego, após avaliação feita por autoridade de trânsito que tenha comparecido ao local.

5.3.5  Respeitar o Código Nacional de Trânsito.

5.3.6  Portar-se sempre com urbanidade e prudência na condução dos veículos.

5.3.7  O condutor do veículo deverá portar a Carteira Nacional de Habilitação, Carteira de Identidade, identificação fornecida pelo Tribunal, Certificado de Registro e Licenciamento, do Seguro Obrigatório e do IPVA do veículo que estiver conduzindo.

5.3.8  Utilizar no veículo identificação de que está a serviço da Justiça Eleitoral.

5.3.9  Manter o veículo sempre limpo e em condições de uso.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1  Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos, que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

6.2 O Contratante fornecerá combustível para os veículos,  controlando o  abastecimento e o consumo efetuado pela Justiça Eleitoral.

6.3  Fornecer identificação de que o veículo está a serviço da Justiça Eleitoral e crachá para o condutor do veículo.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1  Os condutores devem satisfazer os requisitos exigidos no item 5.2 para prestação dos serviços a serem contratados, cabendo ao Tribunal solicitar, no início do cumprimento contratual, provas dessa qualificação.
7.2 A Contratada deverá realizar imediata substituição do motorista que, a critério da Contratante, não esteja habilitado à execução dos serviços nas condições estabelecidas.

7.3  As despesas com o combustível decorrente do deslocamento até a sede do TRE/TO correrão por conta da Contratada, sendo que o veículo deve ser apresentado com tanque cheio. Os quais deverão ser devolvidos também com tanque cheios.
7.4  As despesas com hospedagem e alimentação com os motoristas correrão à conta da Contratada.

7.5 Apresentar original do DUT, com cópia autenticada do CRLV de todos os veículos, à Seção de Segurança e Transportes, sendo que a respectiva documentação deverá estar devidamente regularizada junto ao DETRAN.

Palmas, 12 de julho de 2006.

ANANIAS DE JESUS RENOVATO

Seção de Segurança e Transporte

